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Sessão de 18 de maio  de 19  92	 ACORDÃO N9 101-83.472

Recurso n 2: 100.404 - IRPJ - EXS: 1988 e 1989

Recormte, ORTHOCRIN	 INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida	 DRF EM BELO HORIZONTE - MG

OMISSÃO DE RECEITAS (PRESUNÇÃO) 

A presunção de omissão de receitas deve estar
reforçada por elementos de convicção, que per
mitam de forma inequívoca, afirmar existir a
pratica de atos, pelo contribuinte, que obje-
tivaram a redução da base imponível.

Assim, não resta comprovada a omissão de ven
e.	 -

da de colchoes unicamente com base na perda
de etiquetas, apurada em inventário fisico
sem que exista padrOes fixados tecnicamente,
que disponha sobre os percentuais aceitáveis
dessas perdas, bem com, alem desses	 elemen-
tos, sejam agregados outros obtidos, inclusi

, -
ve, com base na escrituraçao da pessoa juridi
ca.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ORTHOCRIN - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR 'provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

- ala •as SessOes (DF), em 18 de maio de 1992.

MA', I A	- PRESIDENTE



SANDRO MART	 SILVA	 - RELATOR

VISTO EM:	 *CE SO FERREIR , DE CAMPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:	 A 1'	 ZENDA NACIONAl
cj4

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselh,
ros: CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDI]

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL E CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES. Aus

te justificadamente o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 10680/004.518/90-11

RECURSO W2 :	 100.404
-

ACORDA0	 101-83.472

RECORRENTE:	 ORTHOCRIN - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA:

RELATÓRIO 

A autuada, devidamente qualificada nos autos, recor

re de decisão proferida em processo fiscal instaurado para verifi-
_

caçao da observancia da legislaçao do imposto de renda das pessoas

jurídicas, relativamente aos exercícios financeii"os de 1988 a 1990

(períodos-base de 1987 a 1989, respectivamente).

I - DO AUTO DE INFRAÇÃO (f is. 13/22):

1. Na ação fiscal, ficou constatada que a pessoa juri

dica omitiu vendas de produtos de sua fabricação.

2. A autuada fabrica colchões de diversos tipos e aomis

sao foi caracterizada com base na contagem das etiquetas utiliza

das para controle da produção e identificação dos produtos, por es

pecie ou modelo.

3. No auto de Infração (vide fls. 19 verso), os autuan

tes assim justificam o feito:

"Omissão de receita operacional, apurada atra
ves de Auditoria de Produção efetuada na em-
presa qualificada no averso, na qual foi pro
cedido levantamento quantitativo das 	 etiqu- 1'

tas de marcação dos produtos..."
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4.	 Mais adiante, fls. 20, o mesmo Auto informa:

"Observações:

1. As compras de etiquetas de marcação foram apu
radas a partir das Fichas de Controle Físico 	 e
Financeiro (Estoques), nas quais a Empresa 	 con-
verte a quantidade de etiquetas da unidade de me-
dida "metro linear" (constante das notas fiscais
de compra) para n 2 de unidades.

2. O numero de Reposiçoes (Devoluçoes de conser-
to), em que não ocorre a colocação de etiquetas
novas, foi estimado utilizando-se a 	 informaçao
fornecida pela Empresa (fls. 09), ou seja, 	 60%
das Outras Saídas.

3. A perda estimada de etiquetas no processo de
marcação foi informada pela empresa (fls. 08),
sendo considerado o percentual de 0,5% da dife-
rença apurada (f+g).

4. Preço medio por unidade: obtido mediante divi
-

sao do valor total das operaçoes durante o 	 ano
pelas respectivas quantidades e unidades vendi-
das, declaradas nas DIPI's modelo III (1987e 1988)

e na resposta. ao Termo de Intimação e solicita
çao de Esclarecimentos (1989)."

5. O enquadramento legal esta capitulado nos se-
guintes artigos do Decreto n 2 85.450/80 (RIR/80):
artigos 145, 154, 155, 157, §. 1 2 , 174, 179, 181,
676, III e 678, III.

II - DA IMPUGNAÇÃO (fls. 25/57):

1.	 Apos solicitar prorrogação do prazo para interposição

da impugnação (fls. 24), no que foi atendida, a: empresa	 discorda

do lançamento, protestando contra as razões apresentadas na	 ini-

cial, alegando entre outras razões que:

"O auto de Infração baseou-se unicamente em pre
sunção de omissão de receita atraves de demons
trativos feitos pelos Autuantes-„ mediante uma pre

....
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tensa demonstração de que saiu uma maior quanti—
dade de etiquetas do que a de produtos vendidos.
	  11

Os proprios Autuantes ao analisarem os demonstrativos

feitos pela impugnante, ao falarem nos termos do artigo 19 do De-

creto 70.235/72, naturalmente reconhecerão que não houve a preten-

sa omissão de receita por presunção, e proporão a extinção do pre

tenso credito tributário, por questão de justiça.

Quanto ao merito legal da pretensa tributação, ainda

que houvesse presunção de saídas de produtos sem emissão de notas

fiscais, caberia ao fisco a busca da confirmação da omissão de re

ceita presumida por aqueles demonstrativos atraves de auditoria na

contabilidade da fiscalizada.

Toda a contabilidade da fiscalizada, bem como toda sua

documentação originária estava, está, como sempre esteve e estará

à disposição do Fisco, não havendo, portanto, razão para tributar

a autuada por mera presunção de omissão de receita, mediante cál-

culos pelo manuseio de etiquetas. Ao efetuar a tributação, como foi

feita, por mera presunção de omissão de receitas por suposição de

produtos saldos sem emissão de notas fiscais, estará o Fisco des- -

prezando a contabilidade da fiscalizada, ferindo frontalmente	 os

dispositivos legais acima mencionados, principalmente o art. 23 e -

seu item 3 da Lei n 2 556 de 25.06.1850 - COdigo Comercial Brasilei -

ro - e o § 1 2 do art. 174 do RIR/80, quando diz -

"Art. 174 - 	
§ 1 2 - A escrituração mantida com	 observancia
das disposições legais faz prova a favor do con

—
tribuinte dos fatos nela registrados e comprova
dos por documentos habeis, segundo sua natureza,

-
k..
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ou assim definidos em preceitos legais.

Portanto, não existe razão para a pretensa tribu
taçao induzida por quantitativo de etiquetas, quer
seja pela recalculagem dos demonstrativos apre-
sentados, onde se ve cristalinamente que a falta
de etiquetas corresponde a uma perda razoável,fa
ce à sua prOpria peculiaridade e manuseio, ;quer
seja pela sua impropriedade legal de não ser sus
tentada pela contabilidade da autuada. Foi basj
da unicamente em criterio inconsistente e subje-
tivo."

2. Cita farta jurisprudencia deste Conselho por 	 embasar
„

suas razoes de que a escrituração e basica na determinação da omis
-

sao de receita.

3. Por fim, reitera que nao houve a pretendida omissão de

receitas e rebate as capitulações feitas com base nos artigos 181,

676, III e 678, III do RIR/80, dizendo não terem eles qualquer li-

gaçao com os fatos apurados.

III - DA INFORMAÇÂO FISCAL (fls. 59/64):

Os autuantes rebatem as argumentações da ,'recorrente,

reafirmando as razOes da autuação, admitindo, contudo, retificar

parcela do Auto de Infração na forma das seguintes considerações:

1. que a autuação fiscal baseou-se em estrita presunção -

legal, prevista nos dispositivos do Regulamento do Imposto de Ren-

da;

2. que "foram utilizados, na Auditoria de Produção, ele-

mentos subsidiários à escrita fiscal-contábil, pois os	 consumos

anuais de etiquetas foram confrontados com as saldas de 	 colchões -

informadas e declaradas pela empresa, seja na DIPI, seja sob
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maço, e com os livros fiscais e contabeis.";

3. que "... o criterio adotado pela fiscalização para men

surar as saldas de produtos desacobertados dos efeitos fiscais pro

prios, com base no consumo de etiquetas, e' perfeitamente adequado,

eficiente e lícito.";

4. rebate a pretensão de perda no processo de etiquetagem,

alegada pela recorrente, em percentuais variando acerca de 3% das

etiquetas, dizendo ser de 0,5% o limite máximo aceitável.

5. Acata como prova parte das razoes das autuadas, redu-

zindo parcela da exigencia relativamente a todo o exercício finan-

ceiro de 1990 e parte dos exercícios de 1989 e 1988.

IV - DA DECISÃO DE 1 4 INSTÂNCIA (fls. 73/78):

1. Louvada na Informação Fiscal, foi prolatada a Decisão

em que ficou provida parcialmente a apelação, restando mantida a

exigencia relativamente aos exercicios financeiros de 1989 e 1988

(periodos-base de 1988 e 1987, respectivamente), nos montantes de:

exercício financeiro de 1988 = 29.862,36 BTNF

exercicio financeiro de 1989 = 57.554,74 BTNF

2. Recorreu de ofício da Decisão a autoridade prolatora,

ao Superintendente de Receita Federal na 6 4 Região Fiscal.

V - DA DECISÃO DO RECURSO DE OFÍCIO (fls. 81/84):

	1.	 O Recurso foi provido parcialmente, para que se cobras

se, -bambem, da autuada o adicional de imposto de renda calculado a

	

IN!	 ,
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,...
razao de 10% relativamente a parcela do lucro real que excedeu a

40.000 OTN, no exercício financeiro de 1988, e calculada a alíquo-

ta de 5% da parcela do lucro real que excedeu a 20.000 ate 40.000

OTN e 10% da parcela do lucro real que excedeu a 40;000 OTN, 	 no

exercício financeiro de 1989.

,..
2. Com o resultado da aplicaçao desses dispositivos, resul-

tou exigido da autuada, alem do decidido anteriormente, acrescimos

de 8.981,11 BTNF e 15.273,52 BTNF relativos aos exercícios 	 finan-

ceiros de 1988 e 1989, respectivamente.

3. A fundamentação legal foi amparada nos artigos 1 2 e 32

do Decreto-lei 2.325/87 e o artigo 1 2 do Decreto-lei n 2 2.462/88.

VI - DO RECURSO AO CONSELHO DE CONTRIBUINTES (fls. 89/120):

A recorrente, em síntese, reitera as razOes da impugna
,..

çao, nada mais acrescentando de novo ao que ficou dito e, apenas co

mo adendo, diz ser razoável a perda de 3 a 3,5% do total de etique

tas no curso do processo de etiquetagem, percentual, este, conside

rado, como ficou dito, alto demais pelos autuantes.

,i.41
É o relatOrio.

---
_

---:----
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VOTO_ _

Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA, Relator:

O recurso e tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento e passo a decidir.

1. Verifica-se de todo o exposto que o credito tributário

originou-se de presunção de omissão de receitas por parte da autua— _

da, produtora de bens (dentre eles, colchOes), tomando-se como ba

se para a exigencia o fato de ter havido a no utilização, nos pro

dutos, de etiquetas, de acordo com o seu modelo, tamanho ou outro

item qualquer que o caracterize.

2. As etiquetas adquiridas pela indústria autuada e	 não

utilizadas e tambem não encontradas no estoque, para futura utili-
_

zaçao, foram consideradas omitidas, ensejando, então, a	 cobrança

do imposto sobre a receita das vendas presumidamente omitidas.

3. O enquadramento do fato esta fundamentado, basicamen-

te, nos artigos 174 "caput" e §, 1 2 e 181 do RIR/80.

4. A autuada estava sujeita, nos períodos-base 	 verifica

dos, a escrituraçao completa de suas operaçOes e, parece, o	 fato

no foi considerado na ação fiscal que limitou a verificaçao no

que foi denominado "auditoria de produção" onde, segundo se conhe-

ce, testa-se se no processo produtivo estão sendo consumidos os in

sumos constantes dos registros da pessoa jurídica.

5. A auditoria de produção parte de premissas padrão 	 de 1

;
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produção para checar se a quantidade declarada da mataria-prima

adquirida para a fabricação dos produtos finais, posteriormente alo

cados nos estoques inventariados ou registrados como custo dos pro

dutos vendidos, foi adequadamente consumida, dentro dos padro- es nor-

mais de fabricação utilizados.

6. Apuradas distorçoes nos custos dos estoquès remanescen

tes ou nos custos dos produtos vendidos, estar a presente a presun-

çao de que, eventualmente, parte das matarias-primas adquiridas e

alocadas no processo produtivo gerou ou deveriam gerar quantidade -

superior aquela de produtos estocados ou dados como vendidos em de

terminado período.

Evidente que as apuraçOes de custo estão ligadas a quan

tidade (metro, unidade) ou peso (bruto, líquido) do produto audita

do, fora outros indícios que se tornem presentes ou necessários na

auditoria procedida.

7. A presunção de omissão de receitas deve e pode sempre

trazer elementos de convicção que assegurem a utilização de meios

evasivos por parte do contribuinte sob ação fiscal, principalmente

se o mesmo está sujeito à obrigatoriedade de registros contábeis

que suportem a determinação da base de imposição do tributo.

8. Contudo, o que se denominou auditoria de produção, em-

bora entendesse ter às mãos indícios de evasão ilícita de rendimen

tos, não procurou reforçar os seus elementos de convicção, adentran -

do pelos registros da empresa e buscando aduzir, aos elementos in-

diciários, outros quesitos que, por estarem diretamente compondo o .

custo de produção poderiam resultar, se fosse o caso, numa compro- -
-

vação real, ou no reforço da presunção da omissão de produçao ven-

dida.	 --------
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...
9. As discussoes acerca dos percentuais de perda de et~

tas não convencem, no tocante ao seu padrão real, se e 0,5%, 1% ou

3%, ou mesmo percentual maior ou não. Não existe nos autos iqualquer

estudo, parecer ou laudo que determine o percentual de perda de e-

tiquetas admitida, se e que isso e, por si sOs, elemento de prova -

suficiente para perfazer a convicção da produção normal.

,..	 .
10. As afirmativas de lado a lado sao, no minimo, 	 aleato—

rias ao foco da questão, de forma objetiva, que permita afirmar se
...	 ...

houve ou no produção omitida e geradora de receita omitida.

11. Na forma em que se apresenta, e absolutamente impossi

vel afirmar que haja sido omitida venda de produtos, com base, ape
...	 ...

nas, na apuração do quantitativo de etiquetas utilizadas ou não.

12. O contador ou a contabilidade da empresa poderiam ter

sido mais explorados para a confirmação da presunção de omissão, se

e que verdadeira.

13. Não restando, nos autos, outros elementos que não 	 os

-
citados, e carecendo eles de substancia que nos traga a aonvicçao

da receita que se acreditou omitida, voto pelo provimento ao recur

so interposto.

Brasília (DF), em 18 de maio de 1992.

SANDRO MARTINS SILVA - RELATOR	 i • ;
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